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AMOSTRA

LÍNGUA PORTUGUESA

ORTOGRAFIA OFICIAL

Alfabeto
O alfabeto da língua portuguesa é formado por 26 letras. 

A – B – C – D – E – F – G – H – I – J – K – L – M – N – O – P – Q – R 
– S – T – U – V – W – X – Y – Z.

 ▪ Observação: emprega-se também o “ç”, que representa 
o fonema /s/ diante das letras: a, o, e u em determinadas 
palavras. 

Emprego das Letras e Fonemas

 ▸ Emprego das letras K, W e Y
Utilizam-se nos seguintes casos:
1) Em antropônimos originários de outras línguas e seus 

derivados. Exemplos: Kant, kantismo; Darwin, darwinismo; 
Taylor, taylorista.

2) Em topônimos originários de outras línguas e seus 
derivados. Exemplos: Kuwait, kuwaitiano.

3) Em siglas, símbolos, e mesmo em palavras adotadas 
como unidades de medida de curso internacional. Exemplos: K 
(Potássio), W (West), kg (quilograma), km (quilômetro), Watt.

 ▸ Emprego do X 
Se empregará o “X” nas seguintes situações:
1) Após ditongos. 
 ▪ Exemplos: caixa, frouxo, peixe.
 ▪ Exceção: recauchutar e seus derivados.

2) Após a sílaba inicial “en”.
 ▪ Exemplos: enxame, enxada, enxaqueca.
 ▪ Exceção: palavras iniciadas por “ch” que recebem o 

prefixo “en-”. Ex.: encharcar (de charco), enchiqueirar (de 
chiqueiro), encher e seus derivados (enchente, enchimento, 
preencher...)

3) Após a sílaba inicial “me-”.
 ▪ Exemplos: mexer, mexerica, mexicano, mexilhão.
 ▪ Exceção: mecha.

4) Se empregará o “X” em vocábulos de origem indígena ou 
africana e em palavras inglesas aportuguesadas. 

 ▪ Exemplos: abacaxi, xavante, orixá, xará, xerife, xampu, 
bexiga, bruxa, coaxar, faxina, graxa, lagartixa, lixa, lixo, puxar, 
rixa, oxalá, praxe, roxo, vexame, xadrez, xarope, xaxim, xíca-
ra, xale, xingar, etc.

 ▸ Emprego do Ch
Se empregará o “Ch” nos seguintes vocábulos: bochecha, 

bucha, cachimbo, chalé, charque, chimarrão, chuchu, chute, 
cochilo, debochar, fachada, fantoche, ficha, flecha, mochila, 
pechincha, salsicha, tchau, etc.

 ▸ Emprego do G
Se empregará o “G” em:
1) Substantivos terminados em: -agem, -igem, -ugem.
 ▪ Exemplos:  barragem, miragem, viagem, origem, ferrugem.
 ▪ Exceção: pajem.

2) Palavras terminadas em: -ágio, -égio, -ígio, -ógio, -úgio.
 ▪ Exemplos: estágio, privilégio, prestígio, relógio, refúgio.

3) Em palavras derivadas de outras que já apresentam “G”.
 ▪ Exemplos: engessar (de gesso), massagista (de massagem), 

vertiginoso (de vertigem).
 ▪ Observação também se emprega com a letra “G” os se-

guintes vocábulos: algema, auge, bege, estrangeiro, geada, 
gengiva, gibi, gilete, hegemonia, herege, megera, monge, 
rabugento, vagem.

 ▸ Emprego do J
Para representar o fonema “j’ na forma escrita, a grafia 

considerada correta é aquela que ocorre de acordo com a origem 
da palavra, como por exemplo no caso da na palavra jipe que 
origina-se do inglês jeep. Porém também se empregará o “J” nas 
seguintes situações: 

1) Em verbos terminados em -jar ou -jear. Exemplos:
 ▪ Arranjar: arranjo, arranje, arranjem 
 ▪ Despejar: despejo, despeje, despejem 
 ▪ Viajar: viajo, viaje, viajem

2) Nas palavras de origem tupi, africana, árabe ou exótica.
 ▪ Exemplos: biju, jiboia, canjica, pajé, jerico, manjericão, 

Moji.

3) Nas palavras derivadas de outras que já apresentam “J”.
 ▪ Exemplos: laranja –laranjeira / loja – lojista / lisonja –lison-

jeador / nojo – nojeira / cereja – cerejeira / varejo – varejista 
/ rijo – enrijecer / jeito – ajeitar.

 ▪ Observação: também se emprega com a letra “J” os seguin-
tes vocábulos: berinjela, cafajeste, jeca, jegue, majestade, 
jeito, jejum, laje, traje, pegajento.
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 ▸ Emprego do S
Utiliza-se “S” nos seguintes casos:
1) Palavras derivadas de outras que já apresentam “S” no 

radical. Exemplos: análise – analisar / catálise – catalisador / casa 
– casinha ou casebre / liso – alisar.

2) Nos sufixos -ês e -esa, ao indicarem nacionalidade, título 
ou origem. Exemplos: burguês – burguesa / inglês – inglesa / 
chinês – chinesa / milanês – milanesa.

3) Nos sufixos formadores de adjetivos -ense, -oso e –osa.
Exemplos: catarinense / palmeirense / gostoso – gostosa / 

amoroso – amorosa / gasoso – gasosa / teimoso – teimosa.

4) Nos sufixos gregos -ese, -isa, -osa. 
 ▪ Exemplos: catequese, diocese, poetisa, profetisa, sacerdo-

tisa, glicose, metamorfose, virose.    

5) Após ditongos. 
 ▪ Exemplos: coisa, pouso, lousa, náusea.

6) Nas formas dos verbos pôr e querer, bem como em seus 
derivados. 

 ▪ Exemplos: pus, pôs, pusemos, puseram, pusera, pusesse, 
puséssemos, quis, quisemos, quiseram, quiser, quisera, 
quiséssemos, repus, repusera, repusesse, repuséssemos.

7) Em nomes próprios personativos.
 ▪ Exemplos: Baltasar, Heloísa, Inês, Isabel, Luís, Luísa, 

Resende, Sousa, Teresa, Teresinha, Tomás.

 ▪ Observação: também se emprega com a letra “S” os se-
guintes vocábulos: abuso, asilo, através, aviso, besouro, bra-
sa, cortesia, decisão, despesa, empresa, freguesia, fusível, 
maisena, mesada, paisagem, paraíso, pêsames, presépio, 
presídio, querosene, raposa, surpresa, tesoura, usura, vaso, 
vigésimo, visita, etc.

 ▸ Emprego do Z
Se empregará o “Z” nos seguintes casos:
1) Palavras derivadas de outras que já apresentam Z no 

radical. 
 ▪ Exemplos: deslize – deslizar / razão – razoável / vazio – es-

vaziar / raiz – enraizar /cruz – cruzeiro.

2) Nos sufixos -ez, -eza, ao formarem substantivos abstratos 
a partir de adjetivos.

 ▪ Exemplos: inválido – invalidez / limpo – limpeza / macio 
– maciez / rígido – rigidez / frio – frieza / nobre – nobreza / 
pobre – pobreza / surdo – surdez.

3) Nos sufixos -izar, ao formar verbos e -ização, ao formar 
substantivos.

 ▪ Exemplos: civilizar – civilização / hospitalizar – hospitaliza-
ção / colonizar – colonização / realizar – realização.

4) Nos derivados em -zal, -zeiro, -zinho, -zinha, -zito, -zita.
 ▪ Exemplos: cafezal, cafezeiro, cafezinho, arvorezinha, cãozi-

to, avezita.

5) Nos seguintes vocábulos: azar, azeite, azedo, amizade, 
buzina, bazar, catequizar, chafariz, cicatriz, coalizão, cuscuz, 
proeza, vizinho, xadrez, verniz, etc.

6) Em vocábulos homófonos, estabelecendo distinção no 
contraste entre o S e o Z. Exemplos:

 ▪ Cozer (cozinhar) e coser (costurar);
 ▪ Prezar (ter em consideração) e presar (prender);
 ▪ Traz (forma do verbo trazer) e trás (parte posterior).

 ▪ Observação: em muitas palavras, a letra X soa como Z. 
Como por exemplo: exame, exato, exausto, exemplo, existir, 
exótico, inexorável.

 ▸ Emprego do Fonema S 
Existem diversas formas para a representação do fonema “S” 

no qual podem ser: s, ç, x e dos dígrafos sc, sç, ss, xc, xs. Assim 
vajamos algumas situações:

1) Emprega-se o S: nos substantivos derivados de verbos 
terminados em -andir, -ender, -verter e -pelir.

 ▪ Exemplos: expandir – expansão / pretender – pretensão / 
verter – versão / expelir – expulsão / estender – extensão 
/ suspender – suspensão / converter – conversão / repelir 
– repulsão.

2) Emprega-se Ç: nos substantivos derivados dos verbos ter 
e torcer.

 ▪ Exemplos: ater – atenção / torcer – torção / deter – de-
tenção / distorcer – distorção / manter – manutenção / 
contorcer – contorção.

3) Emprega-se o X: em casos que a letra X soa como Ss.
 ▪ Exemplos: auxílio, expectativa, experto, extroversão, sexta, 

sintaxe, texto, trouxe.

4) Emprega-se Sc:  nos termos eruditos. 
 ▪ Exemplos: acréscimo, ascensorista, consciência, descender, 

discente, fascículo, fascínio, imprescindível, miscigenação, 
miscível, plebiscito, rescisão, seiscentos, transcender, etc.

5) Emprega-se Sç: na conjugação de alguns verbos. 
 ▪ Exemplos: nascer - nasço, nasça / crescer - cresço, cresça / 

Descer - desço, desça.

6) Emprega-se Ss: nos substantivos derivados de verbos 
terminados em -gredir, -mitir, -ceder e -cutir.

 ▪ Exemplos: agredir – agressão / demitir – demissão / ce-
der – cessão / discutir – discussão/ progredir – progressão 
/ transmitir – transmissão / exceder – excesso / repercutir 
– repercussão.
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RACIOCÍNIO LÓGICO-MATEMÁTICO

ESTRUTURA LÓGICA DE RELAÇÕES ARBITRÁRIAS 
ENTRE PESSOAS, LUGARES, OBJETOS OU EVENTOS 

FICTÍCIOS; DEDUZIR NOVAS INFORMAÇÕES 
DAS RELAÇÕES FORNECIDAS E AVALIAR AS 
CONDIÇÕES USADAS PARA ESTABELECER A 

ESTRUTURA DAQUELAS RELAÇÕES. COMPREENSÃO 
DO PROCESSO LÓGICO QUE, A PARTIR DE UM 

CONJUNTO DE HIPÓTESES, CONDUZ, DE FORMA 
VÁLIDA, A CONCLUSÕES DETERMINADAS. 

FORMAÇÃO DE CONCEITOS, DISCRIMINAÇÃO DE 
ELEMENTOS

A capacidade de estabelecer e interpretar relações lógicas 
entre diferentes elementos é uma habilidade essencial para o 
desenvolvimento do pensamento analítico. Essa competência 
permite ao indivíduo organizar informações, identificar padrões e 
criar conexões relevantes, mesmo diante de conceitos abstratos 
ou situações hipotéticas. Ao dominar esse campo, é possível 
analisar premissas, avaliar sua consistência e extrair conclusões 
fundamentadas, promovendo uma compreensão mais profunda 
e decisões mais acertadas. Essa habilidade é indispensável na 
resolução de problemas complexos e no enfrentamento de 
desafios que exigem clareza e raciocínio estruturado. 

A seguir, exploraremos os principais conteúdos que ajudam 
a aprimorar essa competência:

Lógica proposicional
Um predicado é uma sentença que contém um número 

limitado de variáveis e se torna uma proposição quando são 
dados valores às variáveis matemáticas e propriedades quaisquer 
a outros tipos.

Um predicado, de modo geral, indica uma relação entre 
objetos de uma afirmação ou contexto.

Considerando o que se conhece da língua portuguesa 
e, intuitivamente, predicados dão qualidade aos sujeitos, 
relacionam os sujeitos e relacionam os sujeitos aos objetos.

Para tal, são usados os conectivos lógicos 
, mais objetos, predicados, variáveis e quantificadores.

Os objetos podem ser concretos, abstratos ou fictícios, 
únicos (atômicos) ou compostos. 

Logo, é um tipo que pode ser desde uma peça sólida, um 
número complexo até uma afirmação criada para justificar um 
raciocínio e que não tenha existência real!

Os argumentos apresentam da lógica dos predicados 
dizem respeito, também, àqueles da lógica proposicional, mas 
adicionando as qualidades ao sujeito.

As palavras que relacionam os objetos são usadas como 
quantificadores, como um objeto está sobre outro, um é maior 
que o outro, a cor de um é diferente da cor do outro; e, com o uso 
dos conectivos, as sentenças ficam mais complexas. 

Por exemplo, podemos escrever que um objeto é maior que 

outro e eles têm cores diferentes.
Somando as variáveis aos objetos com predicados, as 

variáveis definem e estabelecem fatos relativos aos objetos em 
um dado contexto. 

Vamos examinar as características de argumentos e 
sentenças lógicas para adentrarmos no uso de quantificadores.

No livro Discurso do Método de René Descartes, encontramos 
a afirmação: “(1ª parte): “...a diversidade de nossas opiniões não 
provém do fato de serem uns mais racionais que outros, mas 
somente de conduzirmos nossos pensamentos por vias diversas 
e não considerarmos as mesmas coisas. Pois não é suficiente ter 
o espírito bom, o principal é aplicá-lo bem.”

Cabe aqui, uma rápida revisão de conceitos, como o de 
argumento, que é a afirmação de que um grupo de proposições 
gera uma proposição final, que é consequência das primeiras. São 
ideias lógicas que se relacionam com o propósito de esclarecer 
pontos de pensamento, teorias, dúvidas.

Seguindo a ideia do princípio para o fim, a proposição é o 
início e o argumento o fim de uma explanação ou raciocínio, 
portanto essencial para um pensamento lógico.

A proposição ou sentença a é uma oração declarativa que 
poderá ser classificada somente em verdadeira ou falsa, com 
sentido completo, tem sujeito e predicado.

Por exemplo, e usando informações multidisciplinares, são 
proposições:

I – A água é uma molécula polar;
II – A membrana plasmática é lipoprotéica.

Observe que os exemplos acima seguem as condições 
essenciais que uma proposição deve seguir, i.e., dois axiomas 
fundamentais da lógica, [1] o princípio da não contradição e [2] o 
princípio do terceiro excluído, como já citado.

O princípio da não contradição afirma que uma proposição 
não ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo. 

O princípio do terceiro excluído afirma que toda proposição 
ou é verdadeira ou é falsa, jamais uma terceira opção. 

Após essa pequena revisão de conceitos, que representaram 
os tipos de argumentos chamados válidos, vamos especificar 
os conceitos para construir argumento inválidos, falaciosos ou 
sofisma.

 ▸ Proposições simples e compostas
Para se construir as premissas ou hipóteses em um 

argumento válido logicamente, as premissas têm extensão maior 
que a conclusão. A primeira premissa é chamada de maior é a 
mais abrangente, e a menor, a segunda, possui o sujeito da 
conclusão para o silogismo; e das conclusões, temos que:

 ▪ De duas premissas negativas, nada se conclui; 
 ▪ De duas premissas afirmativas não pode haver conclusão 

negativa; 
 ▪ A conclusão segue sempre a premissa mais fraca;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/secretaria-estado-saude-piaui-assistente-social?q=OP-040DZ-25-SESAPI-ASS-SOC


AMOSTRA

5

 ▪ De duas premissas particulares, nada se conclui.

As premissas funcionam como proposições e podem ser do 
tipo simples ou composta. As compostas são formadas por duas 
ou mais proposições simples interligadas por um “conectivo”. 

Uma proposição/premissa é toda oração declarativa que 
pode ser classificada em verdadeira ou falsa ou ainda, um 
conjunto de palavras ou símbolos que exprimem um pensamento 
de sentido completo.

Características de uma proposição
 ▪ Tem sujeito e predicado;
 ▪ É declarativa (não é exclamativa nem interrogativa);
 ▪ Tem um, e somente um, dos dois valores lógicos: ou é 

verdadeira ou é falsa.

É regida por princípios ou axiomas:
 ▪ Princípio da não contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
 ▪ Princípio do terceiro excluído: toda proposição ou é verda-

deira ou é falsa, isto é, verifica-se sempre um destes casos e 
nunca um terceiro.
 ▪ Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância polar.
 ▪ A membrana plasmática é lipoprotéica.
 ▪ As premissas podem ser unidas via conectivos mostrados 

na tabela abaixo e já mostrado acima

São eles:

Proposição Forma Símbolo

Negação Não ¬

Disjunção não 
exclusiva ou ∨

Conjunção e ^

Condicional Se... então →

Bicondicional Se e somente se ↔

 ▸ Tabelas verdade
As tabelas-verdade são ferramentas utilizadas para analisar 

as possíveis combinações de valores lógicos (verdadeiro ou falso) 
das proposições. Elas permitem compreender o comportamento 
lógico de operadores como negação, conjunção e disjunção, 
facilitando a verificação da validade de proposições compostas. 
Abaixo, apresentamos as tabelas-verdade para cada operador,

Negação
A partir de uma proposição p qualquer, pode-se construir 

outra, a negação de p, cujo símbolo é ¬p.

Exemplos:
 ▪ A água é uma substância não polar.
 ▪ A membrana plasmática é não lipoprotéica.

Tabela-verdade para p e ¬p.

p ¬p

V F

F V

Os símbolos lógicos para construção de proposições 
compostas são:  ∧ (lê-se e) e ∨ (lê-se ou).

Conectivo e
Colocando o conectivo ∧ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∧ q, denominada conjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: o aminoácido fenilalanina é apolar.
 ▪ p ∧ q: substâncias apolares atravessam diretamente a 

bicamada lipídica e o aminoácido fenilalanina é apolar.

Tabela-verdade para a conjunção
Axioma: a conjunção é verdadeira se, e somente se, ambas 

as proposições são verdadeiras; se ao menos uma delas for falsa, 
a conjunção é falsa.

p q p ∧ q

V V V

V F F

F V F

F F F

Conectivo ou
Colocando o conectivo ∨ entre duas proposições p e q, 

obtém-se uma nova proposição p ∨ q, denominada disjunção 
das sentenças.

Exemplos:
 ▪ p: substâncias apolares atravessam diretamente a bicama-

da lipídica.
 ▪ q: substâncias polares usam receptores proteicos para 

atravessar a bicamada lipídica. 
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CONHECIMENTOS REGIONAIS DO ESTADO DO PIAUÍ

HISTÓRIA, GEOGRAFIA, CULTURA, ÉTICA, POLÍTICA E 
ECONOMIA DO ESTADO DO PIAUÍ

Formação Histórica do Piauí
A formação histórica do Piauí remonta ao período pré-

colonial, quando o território era habitado por diversos povos 
indígenas, com destaque para os das famílias linguísticas Jê e 
Tupi. Esses grupos viviam da caça, pesca, coleta e agricultura de 
subsistência, e deixaram vestígios significativos de sua presença, 
especialmente em sítios arqueológicos localizados no sul do 
estado, como os encontrados no Parque Nacional da Serra da 
Capivara, onde se registram pinturas rupestres com milhares de 
anos.

A ocupação efetiva do território piauiense pelos portugueses 
ocorreu a partir do século XVII, com o avanço de sertanistas, 
bandeirantes e criadores de gado vindos principalmente da 
Capitania de Pernambuco e da Bahia. O Piauí não teve um 
processo de colonização baseado no ciclo do açúcar, como em 
outras partes do Nordeste, mas sim no ciclo da pecuária extensiva. 
A criação de gado se adaptava bem às características do sertão, 
exigindo grandes extensões de terra e poucos trabalhadores, o 
que favoreceu a concentração fundiária.

Essa ocupação foi facilitada pela utilização de rotas 
fluviais, sobretudo o Rio Parnaíba, que permitia o transporte 
de pessoas, animais e mercadorias. A atividade pecuária era 
voltada inicialmente para o abastecimento interno das demais 
capitanias, principalmente o litoral nordestino, e posteriormente 
se expandiu em direção ao Maranhão e ao Pará. Esse modelo 
econômico contribuiu para a formação de uma elite agrária 
local, com grande influência política e social, cujos efeitos se 
prolongaram por séculos.

Em 1718, o território foi desmembrado oficialmente da 
Capitania de São José do Maranhão, sendo criada a Capitania 
de São José do Piauí, com autonomia administrativa própria, 
chefiada por um Governador nomeado pelo Rei de Portugal. A 
sede administrativa foi estabelecida na cidade de Oeiras, que se 
tornou a primeira capital do estado. Oeiras desempenhou papel 
fundamental na articulação política, religiosa e econômica da 
região durante o período colonial e parte do Império.

Durante o século XIX, o Piauí participou de importantes 
movimentos históricos. Em 1822, no contexto da Independência 
do Brasil, o estado teve um papel de destaque ao aderir à causa 
independentista contra a resistência portuguesa no Norte. A 
Batalha do Jenipapo, ocorrida em Campo Maior, tornou-se um 
marco da participação popular na luta pela independência. 
Apesar da derrota militar dos piauienses, o episódio consolidou 
o sentimento de pertencimento nacional e resistência.

Em 1852, a capital foi transferida de Oeiras para Teresina. A 
nova capital foi planejada e construída para facilitar o acesso e 

a comunicação com outras regiões, principalmente por meio do 
Rio Parnaíba. Teresina foi a primeira capital brasileira planejada, 
antes mesmo de Belo Horizonte e Brasília, e sua fundação marcou 
um novo momento na organização administrativa e urbana do 
estado.

Durante o Império e a Primeira República, o Piauí manteve 
uma estrutura social marcada pelo poder das oligarquias rurais, 
com a política local sendo controlada por famílias tradicionais. 
Esse domínio oligárquico perdurou ao longo do século XX, sendo 
parcialmente rompido apenas com a ampliação da participação 
política e das políticas públicas no período pós-ditadura militar.

A formação histórica do Piauí está fortemente ligada 
à ocupação do sertão nordestino, à expansão da pecuária 
e à resistência das populações locais durante os processos 
de independência e consolidação do Estado brasileiro. Essa 
trajetória moldou aspectos fundamentais da estrutura social, 
econômica e política do estado, com impactos que ainda podem 
ser observados na organização regional atual.

Aspectos Geográficos do Piauí
O estado do Piauí localiza-se na Região Nordeste do Brasil e 

apresenta uma geografia marcada por grande diversidade natural 
e territorial. É o único estado nordestino com uma faixa de litoral 
voltada para o Oceano Atlântico que se encontra ao norte do 
estado, e não ao leste como nos demais. Essa característica 
confere ao Piauí uma posição geográfica peculiar dentro do 
território brasileiro.

Com uma área de aproximadamente 251 mil quilômetros 
quadrados, o Piauí é o terceiro maior estado do Nordeste 
em extensão territorial, ficando atrás apenas da Bahia e do 
Maranhão. Faz fronteira com os estados do Ceará, Pernambuco, 
Bahia, Tocantins e Maranhão. Apesar de ter um litoral 
relativamente pequeno — com cerca de 66 quilômetros — ele 
abriga importantes ecossistemas e formações geográficas únicas, 
como o Delta do Parnaíba, considerado o único delta em mar 
aberto das Américas.

O relevo do estado é predominantemente composto por 
planaltos e chapadas, com destaque para a Chapada do Araripe 
e a Chapada das Mangabeiras, que marcam o limite sul do 
estado. Essas formações contribuem para o aparecimento de 
rios e nascentes, além de delimitarem áreas de transição entre 
diferentes biomas. Em geral, o relevo piauiense apresenta 
altitudes modestas, mas é variado, com presença de depressões, 
vales fluviais e áreas de serras isoladas.

No que diz respeito à hidrografia, o principal rio é o Parnaíba, 
que nasce no sul do estado e corre no sentido sul-norte até 
desaguar no Oceano Atlântico. O Rio Parnaíba serve como uma 
fronteira natural entre o Piauí e o Maranhão e é fundamental 

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.

https://www.apostilasopcao.com.br/apostila/secretaria-estado-saude-piaui-assistente-social?q=OP-040DZ-25-SESAPI-ASS-SOC


AMOSTRA

7

para o abastecimento de água, irrigação, transporte e 
geração de energia, especialmente com a Usina Hidrelétrica de 
Boa Esperança. Outros rios de importância regional incluem o Rio 
Poti, que corta a capital Teresina, o Rio Canindé e o Rio Gurguéia.

A vegetação do Piauí varia conforme a localização geográfica. 
No norte do estado, predominam as matas de cocais, com 
espécies como o babaçu e a carnaúba, palmeiras que possuem 
grande importância econômica e cultural. No centro e sul do 
estado, a caatinga é o bioma dominante, caracterizado por 
vegetação xerófila adaptada ao clima semiárido. No extremo 
sudoeste, há áreas de cerrado, especialmente nas regiões de 
expansão agrícola.

O clima do Piauí é predominantemente tropical semiárido, 
especialmente no centro-sul do estado, com temperaturas 
elevadas ao longo do ano e chuvas concentradas em poucos 
meses. No norte, especialmente na região litorânea e nas 
proximidades do Delta do Parnaíba, o clima é tropical úmido, 
com maior índice pluviométrico. As médias de temperatura 
geralmente ficam entre 26 e 28 graus Celsius, mas em algumas 
regiões do interior podem ultrapassar os 40 graus durante os 
períodos mais secos.

Em relação à divisão regional interna, o Instituto Brasileiro 
de Geografia e Estatística (IBGE) organiza o território piauiense 
em quatro grandes mesorregiões: Norte Piauiense, Centro-
Norte Piauiense, Sudeste Piauiense e Sudoeste Piauiense. Essas 
áreas reúnem características naturais, sociais e econômicas 
semelhantes, e são compostas por microrregiões que agrupam 
os 224 municípios do estado.

Uma das particularidades geográficas do Piauí é a presença 
de importantes sítios arqueológicos, localizados principalmente 
na região sudeste, no Parque Nacional da Serra da Capivara. 
Essa área, reconhecida como Patrimônio Mundial pela Unesco, 
abriga milhares de pinturas rupestres que indicam a presença 
humana na região há mais de 10 mil anos, tornando-se um ponto 
de referência para estudos sobre os primeiros habitantes das 
Américas.

Além disso, o estado tem investido no aproveitamento de 
suas características geográficas para desenvolver setores como 
o turismo ecológico, a agricultura irrigada e a produção de 
energia solar e eólica. As condições de insolação, relevo e vento 
em determinadas áreas favorecem a instalação de parques de 
geração de energia renovável, que vêm crescendo nos últimos 
anos.

Portanto, os aspectos geográficos do Piauí revelam um 
estado de contrastes naturais e grande diversidade ambiental, 
com relevo variado, múltiplos biomas, clima quente e uma 
hidrografia centrada no rio Parnaíba. Essas características 
influenciam diretamente o modo de vida da população, as 
atividades econômicas desenvolvidas e os desafios enfrentados 
no uso sustentável dos recursos naturais.

Diversidade Cultural e Identidade Regional do 
Piauí

O Piauí possui uma diversidade cultural rica e enraizada na 
história de seu povo. Essa diversidade é resultado da fusão de 
influências indígenas, africanas e europeias que, ao longo dos 
séculos, formaram uma identidade regional própria, marcada por 

manifestações artísticas, religiosas, linguísticas, gastronômicas e 
folclóricas. Essa identidade se expressa tanto nos grandes centros 
urbanos quanto nas comunidades do interior, preservando 
tradições e valores que ajudam a compreender a singularidade 
cultural do estado.

A cultura popular piauiense é fortemente marcada pela 
religiosidade. As festas religiosas, chamadas de festejos, são 
eventos importantes no calendário social das cidades e vilarejos. 
Entre os mais tradicionais está o festejo de Santo Antônio, na 
cidade de Campo Maior, que atrai milhares de devotos todos 
os anos. Também são destacados os festejos de São Raimundo 
Nonato, em sua cidade homônima, e os de Nossa Senhora da 
Vitória, em Oeiras. Essas celebrações envolvem novenas, missas, 
procissões, apresentações culturais e feiras populares.

Outra manifestação marcante é a Procissão de Bom Jesus 
dos Passos, em Oeiras, considerada uma das mais antigas do 
estado. Ela reúne grande número de fiéis e representa uma 
mistura de fé, história e patrimônio cultural. Essa forte presença 
da religiosidade popular revela valores como a solidariedade, a 
coletividade e a devoção, fundamentais para a construção da 
identidade piauiense.

No campo das expressões artísticas, o estado mantém vivas 
tradições como a literatura de cordel, os repentistas e os violeiros, 
que utilizam a rima e o improviso para narrar fatos do cotidiano, 
histórias de amor, política e religiosidade. Essas práticas têm 
grande força no interior do estado, sendo transmitidas oralmente 
entre gerações. O teatro de bonecos e o reisado também são 
manifestações que preservam elementos do folclore regional, 
muitas vezes com críticas sociais e tom humorístico.

A música piauiense reflete uma mistura de gêneros que 
variam entre o forró, o baião, o samba de coco e o bumba-meu-
boi. O cantor e compositor Torquato Neto, natural de Teresina, é 
uma figura importante da cultura nacional e teve papel relevante 
no movimento tropicalista dos anos 1960. Sua produção 
intelectual e artística contribuiu para o reconhecimento da 
cultura nordestina em todo o país.

Na gastronomia, o Piauí apresenta pratos típicos que 
revelam o uso de ingredientes locais e modos de preparo 
tradicionais. Entre os pratos mais conhecidos estão a paçoca de 
carne de sol com farinha de mandioca, a panelada, o sarapatel, o 
capote (galinha d’angola) ao molho pardo, o mungunzá salgado 
e o arroz Maria Isabel, feito com carne de sol e arroz refogado. 
O uso do milho, da mandioca, do feijão e de carnes secas é 
comum, refletindo tanto a adaptação às condições do semiárido 
quanto os hábitos alimentares herdados das culturas indígenas 
e sertanejas.

O artesanato desempenha um papel fundamental na 
economia criativa e na preservação da cultura popular do estado. 
Os artesãos produzem objetos em palha, madeira, barro e couro, 
com destaque para os trançados com palha de carnaúba e as 
cerâmicas de Campo Maior e Pedro II. Esta última cidade também 
é conhecida pela extração e lapidação da opala, pedra preciosa 
que se tornou um símbolo cultural e econômico do estado.

No que se refere à identidade linguística, o Piauí apresenta 
particularidades no modo de falar, especialmente no interior. As 
variações regionais no vocabulário, na entonação e no uso de 
expressões populares são elementos que reforçam o sentimento 
de pertencimento e a valorização da linguagem local como 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS (GERAL) 

CONHECIMENTOS SOBRE O SISTEMA ÚNICO 
DE SAÚDE (SUS) E LEGISLAÇÃO: PRINCÍPIOS 

E DIRETRIZES DO SUS: UNIVERSALIDADE, 
EQUIDADEINTEGRALIDADE, REGIONALIZAÇÃO E 

HIERARQUIZAÇÃO; LEI ORGÂNICA DA SAÚDE (LEIS 
Nº 8.080/1990 E Nº8.142/1990)

O Sistema Único de Saúde (SUS) brasileiro é mundialmente 
conhecido por ser um dos maiores, mais complexos e 
mais completos sistemas de saúde vigentes. Ele abrange 
procedimentos de baixa complexidade, como aqueles oferecidos 
pela Atenção Primária à Saúde (APS), e de alta complexidade, 
como por exemplo, transplante de órgãos. Dessa maneira, 
garante acesso universal e integral, de forma gratuita para a 
população. O SUS pode ser definido como o conjunto de ações 
e de serviços de saúde prestados pela federação, junto de seus 
estados e municípios. 

Até meados dos anos 80, a concepção de saúde era dada pela 
“ausência de doença”, contudo, com o fim da Ditadura Militar e 
com a 8ª Conferência Nacional de Saúde (1986), ampliou-se o 
conceito de saúde pública no Brasil quando propôs a ideia de 
uma saúde preventiva, participação da população nas decisões 
envolvendo a saúde brasileira, descentralização dos serviços e 
mudanças embasadas no direito universal a saúde. 

Com a publicação do relatório das decisões e pautas 
discutidas na 8ª Conferência Nacional de Saúde, a Constituição 
Federal de 1988 foi o primeiro documento a oficializar a saúde 
no meio jurídico brasileiro, determinando, ainda que seja 
promovida de forma gratuita, universal e de qualidade, para 
que todos tenham acesso de maneira igualitária. Dessa forma, 
a saúde passa a ser um direito do cidadão brasileiro e de todo 
aquele que estiver em território nacional e um dever do Estado.

Fernando Collor de Mello foi responsável pela sanção das 
leis que promoviam a criação e a organização do SUS.

 ▪ OBSERVAÇÃO: Recomenda-se a leitura na íntegra da Lei 
nº8.080, de 19 de setembro de 1990 e Lei 8.142, de 28 de 
dezembro de 1990, ambas da Constituição Federal

Lei nº8.080, de 19 de setembro de 1990 da Constituição 
Federal: Também conhecida como Lei Orgânica da Saúde, traz em 
seu texto original: “dispõe sobre as condições para a promoção, 
proteção e recuperação de saúde, organização e funcionamento 
dos serviços correspondentes e dá outras providências”.

Em referência a essa lei, os objetivos do SUS consistem em 
identificar fatores determinantes da saúde, formular políticas 
destinas a promover nos âmbitos econômico e social, condições 
para pleno exercício da saúde e aplicar ações assistenciais de 
proteção, promoção e recuperação com enfoque em atividades 

preventivas.
Além disso, determina atribuições do SUS voltadas para 

a vigilância sanitária e epidemiológica, participação ativa 
em estratégias em saneamento básico e o desenvolvimento 
técnico-científico, com o intuito de ampliar as atribuições sob 
responsabilidade dos órgãos gestores do SUS, como o Ministério 
da Saúde e secretarias estaduais e municipais de saúde.

Lei 8.142, de 28 de dezembro de 1990 da Constituição 
Federal: É o resultado da luta pela democratização dos serviços 
de saúde. Traz em seu texto original o objetivo: “Dispõe sobre 
a participação da comunidade na gestão do SUS e sobre as 
transferências intergovernamentais de recursos financeiros na 
área da saúde e dá outras providências”.

A partir da criação dessa lei, foram criados também os 
Conselhos e as Conferências de Saúde, que são de extrema 
importância para o controle social do SUS. Os Conselhos de 
Saúde foram constituídos afim de fiscalizar, formular e promover 
ações deliberativas acerca das políticas de saúde. 

Em seu texto, traz que a Conferência de Saúde é um espaço 
voltado para discussões sobre as políticas de saúde em todas as 
esferas governamentais, acontecendo de maneira ordinária a 
cada 4 anos em formato de fórum de discussão afim de avaliar 
e propor mudanças e novas políticas de saúde. Dentre as 
conferências nacionais, a mais importante que já aconteceu até 
os dias atuais foi a 8ª Conferência Nacional de Saúde de 1986, 
que ficou conhecida como o pontapé inicial para a inclusão da 
saúde no âmbito legislativo do país. 

Por fim, determina que a representação dos usuários do SUS 
dentro desses conselhos e conferências deve ser paritária em 
relação aos demais seguimentos, em outras palavras, 50% dos 
representantes devem ser usuários do SUS. 

Princípios do SUS
Para que o SUS tenha a mesma forma de organização e a 

mesma doutrina em todo o território nacional, fica definido pela 
Constituição Federal um conjunto de elementos doutrinários e 
organizacionais.

 ▸  Princípios Doutrinários do SUS:
Universalização: Cabe o Estado assegurar a saúde como 

um direito de todas as pessoas, garantindo o acesso a todos os 
serviços do SUS sem distinção de sexo, raça ou qualquer outra 
característica pessoal ou social. 

Equidade: Se faz necessário afim de diminuir desigualdades, 
visto que, todas as pessoas têm o mesmo direito aos serviços 
oferecidos pelo SUS, mas possuem necessidades distintas, ou 
seja, investir onde existe a maior carência de investimentos. 

Integralidade: Visa tratar as pessoas em um todo, atendendo 
todas as necessidades de cada indivíduo, de modo a integrar 
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de doenças. Ou seja, o sistema de saúde deve estar 
preparado para acolher o usuário, ouvi-lo e entende-lo como 
parte de um contexto social e, assim, identificar suas carências e 
buscar formas de supri-las. 

 ▸  Princípios Organizativos:
Regionalização e Hierarquização: Define que os serviços 

promovidos pelo SUS devem ser organizados em níveis crescente 
de complexidade, abrangendo os critérios epidemiológicos, 
geográficos e baseados na população a ser atendida.

A hierarquização prevê a divisão de níveis de atenção 
(primário, secundário e terciário) afim de distribuir o atendimento 
de acordo com a necessidade real do paciente para o setor 
especializado naquilo que ele precisa. 

Enquanto isso, a regionalização dispõe da necessidade 
de não somente dividir os serviços de saúde, mas também 
sistematizá-los de maneira eficiente, evitando que dois setores 
fiquem responsáveis pelo mesmo serviço e, consequentemente, 
poupar que recursos materiais, financeiros e humanos sejam 
gastos desnecessariamente. 

Descentralização: A redistribuição do poder ligado as 
decisões, aos recursos, com o intuito de aproximar a tomada de 
decisão ao fato, pois entende-se que, dessa maneira, haverá mais 
chance de acerto. Graças a descentralização, têm-se a tendência 
da municipalização das decisões a respeito dos serviços de saúde.

Participação dos cidadãos: Há a necessidade, embasada 
a partir das Leis Orgânicas, da participação da população nas 
decisões relacionadas a administração pública do SUS por meio 
dos Conselhos de Saúde, sejam eles nacionais, estaduais ou 
municipais. Além disso, com a ampliação do acesso à internet, 
foi possível aumentar o debate sobre assuntos importantes para 
a saúde através de consultas e audiências públicas. 

LEI Nº 8.080, DE 19 DE SETEMBRO DE 1990.

Dispõe sobre as condições para a promoção, proteção e 
recuperação da saúde, a organização e o funcionamento dos 
serviços correspondentes e dá outras providências.

O PRESIDENTE DA REPÚBLICA,faço saber que oCongresso 
Nacionaldecreta e eu sanciono a seguinte lei:

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR

Art. 1º Esta lei regula, em todo o território nacional, as ações 
e serviços de saúde, executados isolada ou conjuntamente, 
em caráter permanente ou eventual, por pessoas naturais ou 
jurídicas de direito Público ou privado.

TÍTULO I
DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

Art. 2º A saúde é um direito fundamental do ser humano, 
devendo o Estado prover as condições indispensáveis ao seu 
pleno exercício.

§ 1º O dever do Estado de garantir a saúde consiste na 
formulação e execução de políticas econômicas e sociais que 
visem à redução de riscos de doenças e de outros agravos e no 
estabelecimento de condições que assegurem acesso universal e 
igualitário às ações e aos serviços para a sua promoção, proteção 
e recuperação.

§ 2º O dever do Estado não exclui o das pessoas, da família, 
das empresas e da sociedade.

Art. 3º Os níveis de saúde expressam a organização social 
e econômica do País, tendo a saúde como determinantes e 
condicionantes, entre outros, a alimentação, a moradia, o 
saneamento básico, o meio ambiente, o trabalho, a renda, a 
educação, a atividade física, o transporte, o lazer e o acesso aos 
bens e serviços essenciais.(Redação dada pela Lei nº 12.864, de 
2013)

Parágrafo único. Dizem respeito também à saúde as ações 
que, por força do disposto no artigo anterior, se destinam a 
garantir às pessoas e à coletividade condições de bem-estar 
físico, mental e social.

TÍTULO II
DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

DISPOSIÇÃO PRELIMINAR
Art. 4º O conjunto de ações e serviços de saúde, prestados 

por órgãos e instituições públicas federais, estaduais e municipais, 
da Administração direta e indireta e das fundações mantidas pelo 
Poder Público, constitui o Sistema Único de Saúde (SUS).

§ 1º Estão incluídas no disposto neste artigo as instituições 
públicas federais, estaduais e municipais de controle de 
qualidade, pesquisa e produção de insumos, medicamentos, 
inclusive de sangue e hemoderivados, e de equipamentos para 
saúde.

§ 2º A iniciativa privada poderá participar do Sistema Único 
de Saúde (SUS), em caráter complementar.

CAPÍTULO I
DOS OBJETIVOS E ATRIBUIÇÕES

Art. 5º São objetivos do Sistema Único de Saúde SUS:
I - a identificação e divulgação dos fatores condicionantes e 

determinantes da saúde;
II - a formulação de política de saúde destinada a promover, 

nos campos econômico e social, a observância do disposto no § 
1º do art. 2º desta lei;

III - a assistência às pessoas por intermédio de ações de 
promoção, proteção e recuperação da saúde, com a realização 
integrada das ações assistenciais e das atividades preventivas.

Art. 6º Estão incluídas ainda no campo de atuação do Sistema 
Único de Saúde (SUS):

I - a execução de ações:
a) de vigilância sanitária;

Amostra grátis do material. Para adquirir a apostila com desconto, clique aqui.
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O PROCESSO DE TRABALHO DO SERVIÇO SOCIAL. AS 
ABORDAGENS INDIVIDUAIS E PAIS: FUNDAMENTOS 

E INSTRUMENTOS (ESTUDO SOCIAL, RELATÓRIO 
SOCIAL, PARECER SOCIAL E LAUDO SOCIAL)

O trabalho do assistente social como prática 
interventiva

O Serviço Social é uma profissão que atua em contextos de 
desigualdade social, com o objetivo de garantir direitos e ampliar 
o acesso a políticas públicas. O processo de trabalho do assistente 
social é estruturado a partir da mediação das expressões da 
“questão social”, conforme definido no projeto ético-político 
da profissão. Nesse sentido, o profissional atua por meio de 
abordagens que envolvem sujeitos individuais, famílias e grupos, 
utilizando instrumentos técnicos que permitem diagnosticar, 
planejar e intervir de forma fundamentada e crítica.

Essa atuação demanda não apenas um domínio técnico, mas 
também ético e político, pois envolve decisões que impactam 
diretamente a vida dos usuários dos serviços. A clareza teórico-
metodológica e a instrumentalidade profissional são, portanto, 
elementos essenciais do processo de trabalho.

Fundamentos do processo de trabalho no 
Serviço Social

O processo de trabalho no Serviço Social pode ser 
compreendido com base na teoria marxista do trabalho 
como categoria fundante da vida social. A profissão articula 
os momentos da investigação social, da planejamento da 
intervenção e da execução de ações profissionais, sempre à luz 
das demandas concretas dos sujeitos atendidos.

O Código de Ética do Assistente Social (1993) e a Lei nº 
8.662/1993, que regulamenta a profissão, estabelecem os 
parâmetros para o exercício profissional. Esta última, em seu 
art. 4º, descreve as competências e atribuições privativas do 
assistente social, incluindo:

“Realizar estudos sociais, laudos, pareceres, perícias sociais 
e avaliações sociais relativas à matéria de Serviço Social.” (Art. 
4º, inciso III)

Essa base legal legitima a atuação técnico-operativa do 
profissional, reforçando a necessidade de coerência entre os 
fundamentos teóricos e os instrumentos utilizados.

Abordagens individuais e com famílias: 
concepções e metodologias

No cotidiano profissional, o assistente social desenvolve 
abordagens com indivíduos e famílias em diversas áreas — 
como assistência social, saúde, educação e sistema de justiça. 
Essas abordagens se dão a partir da escuta qualificada, da 
observação participante e do uso de técnicas de entrevista e 
acompanhamento, respeitando sempre o contexto sociocultural 

dos sujeitos.
Principais princípios da abordagem individual e familiar:
 ▪  Compreensão do sujeito em sua totalidade;
 ▪  Respeito à autonomia e à singularidade;
 ▪  Mediação de direitos e acesso a políticas públicas;
 ▪  Articulação com redes intersetoriais de atendimento.

As abordagens com famílias exigem uma leitura ampliada das 
dinâmicas sociais, vínculos e redes de apoio. O profissional deve 
identificar os determinantes sociais que impactam a vida dos 
sujeitos, como pobreza, desemprego, violências e desigualdades 
de gênero e raça.

Instrumentalidade

No campo do Serviço Social, o instrumental técnico-operativo 
refere-se ao conjunto de ferramentas, procedimentos e técnicas 
que o assistente social utiliza para realizar sua intervenção prática 
de forma eficiente. Esses instrumentos são essenciais para a 
concretização das ações planejadas, permitindo ao profissional 
atuar diretamente sobre as expressões da questão social, 
auxiliando indivíduos, famílias e grupos a acessar seus direitos e 
superar situações de vulnerabilidade.

O instrumental técnico-operativo é o elo entre a teoria e a 
prática, sendo utilizado para a coleta de dados, o diagnóstico de 
situações sociais, a formulação de estratégias de intervenção e a 
avaliação dos resultados. 

 ▸  Conceito de Instrumental Técnico-Operativo

O instrumental técnico-operativo no Serviço Social refere-
se ao conjunto de ferramentas, técnicas e procedimentos 
que o assistente social utiliza para implementar suas ações de 
intervenção na realidade social. Ele é a aplicação prática do 
conhecimento teórico-metodológico e é essencial para que o 
profissional possa diagnosticar, planejar, executar e avaliar suas 
ações de maneira eficiente e estruturada.

Esse instrumental engloba diversos elementos, como 
entrevistas, visitas domiciliares, relatórios sociais, estudos 
sociais, pareceres, planejamento de projetos sociais e mediação 
de conflitos. Cada um desses instrumentos tem o objetivo de 
apoiar o assistente social na coleta de informações, na análise 
das situações de vulnerabilidade, na formulação de estratégias 
de intervenção e no acompanhamento dos resultados.

O uso adequado do instrumental técnico-operativo permite 
que o assistente social concretize as orientações teóricas e éticas 
de sua profissão, atuando de forma eficiente e sistemática na 
promoção de direitos e na transformação das condições de 
vida dos indivíduos e grupos vulneráveis. Ele também contribui 
para a qualificação da prática profissional, garantindo que as 
intervenções sejam fundamentadas, transparentes e éticas. 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICO (CARGO)
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Em resumo, o instrumental técnico-operativo é o conjunto 
de meios e recursos práticos que possibilita ao assistente social 
intervir nas expressões da questão social, utilizando métodos e 
técnicas para enfrentar desigualdades e promover justiça social.

 ▸  Principais Instrumentos e Técnicas Operacionais no Serviço 
Social

No campo do Serviço Social, os instrumentos e técnicas 
operacionais são fundamentais para a atuação prática do 
assistente social. Eles servem como ferramentas que possibilitam 
a coleta de informações, o planejamento de ações, o diagnóstico 
social, a execução de intervenções e a avaliação dos resultados. 
Esses instrumentos garantem que o trabalho seja sistemático, 
ético e eficiente, e são aplicados de acordo com o contexto e as 
necessidades dos indivíduos ou grupos atendidos. A seguir, são 
apresentados os principais instrumentos e técnicas operacionais 
no Serviço Social:

 ▪  Entrevista Social
A entrevista social é uma das técnicas mais importantes 

no Serviço Social. Trata-se de um processo de interação entre o 
assistente social e o usuário ou grupo atendido, com o objetivo 
de coletar informações sobre a situação social, econômica, 
familiar e pessoal do indivíduo.

 ▪  Objetivo: Obter dados para realizar um diagnóstico 
preciso, identificar demandas e necessidades, e planejar 
intervenções adequadas.
 ▪  Aplicação: Utilizada em diversos contextos, como nos 

atendimentos iniciais, no acompanhamento de casos ou em 
avaliações de resultados.
 ▪  Princípios éticos: Durante a entrevista, é fundamental ga-

rantir o respeito à autonomia e à dignidade do entrevistado, 
além de manter o sigilo profissional.

 ▪  Visita Domiciliar
A visita domiciliar é um instrumento utilizado para conhecer 

a realidade dos indivíduos ou famílias em seu ambiente de vida. 
Durante a visita, o assistente social pode observar diretamente 
as condições materiais, sociais e emocionais em que o usuário 
está inserido.

 ▪  Objetivo: Obter uma compreensão mais ampla e deta-
lhada das condições de vida do usuário, como a moradia, 
convivência familiar, acesso a recursos e serviços, e outras 
questões que possam influenciar a situação.
 ▪  Aplicação: A visita domiciliar é especialmente relevante 

em casos de vulnerabilidade extrema, como negligência, 
violência doméstica ou falta de acesso a direitos básicos.
 ▪  Resultado: Oferece uma base para a elaboração de diag-

nósticos mais completos e embasados, com informações 
que complementam as coletadas por outras técnicas.

 ▪  Relatório Social
O relatório social é um documento técnico e descritivo 

que registra a análise da situação de vida do indivíduo, família 
ou grupo, baseado em informações coletadas por meio de 
entrevistas, visitas domiciliares e outras técnicas. Ele é utilizado 
para subsidiar decisões administrativas, jurídicas ou sociais.

 ▪  Objetivo: Apresentar uma análise detalhada da situação e 
propor encaminhamentos ou intervenções específicas.
 ▪  Aplicação: O relatório social é solicitado por diferentes 

instituições, como o Judiciário (em processos de adoção ou 
guarda de menores), escolas, serviços de saúde e assistência 
social.
 ▪  Elementos principais: O relatório inclui o diagnóstico 

social, a análise da situação e as propostas de encaminha-
mento ou ação.

 ▪  Estudo Social
O estudo social é uma técnica mais aprofundada de análise, 

que visa à investigação e avaliação detalhada das condições 
socioeconômicas e culturais de um indivíduo, família ou grupo, 
levando em conta as diversas dimensões da realidade social.

 ▪  Objetivo: Compreender os fatores que influenciam a vida 
do usuário, incluindo aspectos sociais, econômicos, culturais 
e institucionais, e construir um diagnóstico multidimensional.
 ▪  Aplicação: Utilizado em situações mais complexas que 

requerem uma análise abrangente, como processos judiciais 
envolvendo guarda de crianças, adoção, medidas socioedu-
cativas, entre outros.
 ▪  Resultado: O estudo social é uma ferramenta que for-

nece uma base sólida para intervenções mais complexas e 
estruturadas.

 ▪  Parecer Social
O parecer social é um documento técnico e opinativo, 

elaborado pelo assistente social, que oferece uma análise e 
opinião sobre determinada situação ou problema social. Ele 
é utilizado para subsidiar decisões de caráter administrativo, 
jurídico ou social.

 ▪  Objetivo: Fornecer uma avaliação técnica que auxilie em 
tomadas de decisão por parte de instituições públicas ou 
privadas, como concessão de benefícios, decisões judiciais 
ou medidas administrativas.
 ▪  Aplicação: É solicitado em contextos como processos 

judiciais, decisões sobre medidas protetivas, concessão de 
auxílios ou avaliação de políticas públicas.

 ▪  Planejamento de Projetos Sociais
O planejamento de projetos sociais é uma técnica que 

envolve a organização sistemática de ações para atender a 
demandas coletivas, geralmente em comunidades ou grupos 
vulneráveis. O assistente social é responsável por identificar 
necessidades, formular metas, definir estratégias e mobilizar 
recursos para a implementação do projeto.

 ▪  Objetivo: Promover o desenvolvimento social e a inclusão 
de populações vulneráveis por meio de ações planejadas e 
coordenadas.
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